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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C O R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2008485-73.2014.815.0000- Comarca de Areia

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTES : Nielson Gonçalves Chagas, Johnson Gonçalves de 
                           Abrantes e Rafael Santiago Alves                           
PACIENTE : Vicente Bernardo Dias

HABEAS CORPUS. Peculato.  Condenação. 
Prescrição da pretensão punitiva retroativa. Marcos 
interruptivos.  Fato ocorrido antes da vigência  da 
Lei nº 12.234/2010. Marco inicial. Recebimento da 
denúncia  anulado.  Novo  recebimento. Validade 
deste último. Prazo prescricional ultrapassado. 
Reconhecimento. Ordem concedida.

- Verificando-se que o primeiro recebimento da 
denúncia foi anulado pelo juiz quando chamou o 
feito à ordem, para imprimir ao processo o rito 
especial  ditado pelos  arts.  513 e seguintes  do 
CPP,  não  mais  subsiste  aquele  marco 
interruptivo,  devendo  ser  considerado  o 
despacho  que  validamente  recebeu  a  peça 
acusatória  em  03.06.2013,  para  efeito  de 
contagem do prazo prescricional.

− A prescrição retroativa regula-se pela pena 
aplicada em concreto, desde que, claro, tenha 
havido o trânsito em julgado para a acusação – 
fato que ocorreu no processo originário. Desse 
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modo, se ao paciente foi imposta pena de 05 
(cinco) anos, 05 (cinco) meses e 10 (dez) dias de 
reclusão, a prescrição ocorrerá em 12 anos, 
conforme dispõe a redação do art. 109, III, do CP.

- Na hipótese presente,  como o crime ocorreu no 
ano  de  2000,  antes  da  vigência  da  Lei  nº 
12.234/2010, a data dos fatos é o marco inicial do 
prazo prescricional, e como a denúncia foi recebida 
em 03/06/2013, é imperiosa a declaração da 
extinção da punibilidade do paciente, pela 
ocorrência da prescrição retroativa, pois  se 
passaram mais de 12 (doze) anos entre a data dos 
fatos e o recebimento válido da peça acusatória.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, CONCEDER A ORDEM, 
PARA RECONHECER A OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO, NA MODALIDADE 
RETROATIVA, EM FAVOR DO PACIENTE VICENTE BERNARDO DIAS, 
em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas  corpus,  com  pedido liminar, em 
favor  de  Vicente  Bernardo  Dias, sob a alegação de estar  sofrendo 
constrangimento ilegal em decorrência de ato do Exmo. Juiz de Direito da 
Comarca  de  Areia  –  autoridade apontada coatora –  que deixou de 
reconhecer em seu favor a prescrição da pretensão punitiva estatal.

Em suma,  alega-se  nas  razões  da  impetração  que  o 
paciente foi condenado em primeira instância à pena de 05 (cinco) anos, 
05  (cinco)  meses  e  10  (dez)  dias  de  reclusão,  no  regime  inicial 
semiaberto, sendo reconhecida a prescrição retroativa em seu benefício 
pelo  juiz  sentenciante,  que  deixou  a  cargo  do  juízo  das  execuções  a 
declaração  de  extinção  da  punibilidade,  todavia,  após  o  trânsito  em 
julgado da referida decisão, o magistrado titular  da vara de execuções 
penais  entendeu  diferente  e  deixou  de  reconhecer  a  referida  causa 
extintiva, determinando a expedição da guia de recolhimento em desfavor 
do acusado, ora coacto.
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Liminar indeferida às fls. 616/616v.

Pedido de reconsideração da decisão que indeferiu a 
liminar interposta pelos impetrantes – fls. 621/624.

Informações prestadas pela dita autoridade coatora – 
fls. 647/651.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do 
insigne Dr. Álvaro Gadelha Campos – Procurador de Justiça – manifestou-
se pela concessão da ordem (fls. 667/668). 

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
(RELATOR)

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de 
Vicente Bernardo Dias com o objetivo de ter reconhecida a ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva do Estado na modalidade retroativa nos 
autos a que restou condenado pelo cometimento do crime previsto no art. 
312, § 1º, do CP (peculato), à pena de cinco anos, cinco meses e 10 dias 
de reclusão, por fato ocorrido no ano de 2000, quando, na condição de 
vice-prefeito  do  Município  de  Areia,  implantou  gratificações  no 
contracheque  de  duas  servidoras  com o  objetivo  de  as  verbas  serem 
repassadas para si (cópia da sentença às fls. 597/603).

Primeiramente, quanto ao pedido de reconsideração de 
fls. 621/624, este resta prejudicado com a análise do mérito do presente 
mandamus, pelo que deixo de me pronunciar a respeito.

A ordem deve ser concedida.

Conforme se extrai dos autos, a denúncia que embasou 
a condenação foi recebida inicialmente em 14/08/2002 (fl. 152 – vol. I), 
sendo que, posteriormente, em 06/07/2007, observando que o processo 
vinha tramitando sob o rito comum, inobservando o regramento dos 
arts. 513 a 518 do CPP, que prevê rito especial para crimes cometidos por 
funcionário público, o magistrado a quo chamou o feito à ordem e anulou 
todos os atos processuais praticados depois do oferecimento da 
denúncia e, ato contínuo, determinou a notificação do acusado para 
oferecer resposta escrita (decisão à fl. 496 – vol. III).

Assim, em 03/06/2013, a denúncia foi 
validamente recebida em decisão fundamentada –  fls. 541/542 –  vol. 
III.  

Encerrada a instrução,  a sentença foi prolatada no 
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dia 14 de novembro de 2013 (fl. 603 –  vol. III), tendo o próprio 
magistrado singular prolator da decisão feito a ressalva à escrivania 
que, não havendo recurso da acusação visando majoração da pena 
pela acusação, com o trânsito em julgado, que fossem os autos 
conclusos para pronunciamento acerca da extinção da punibilidade, 
haja vista a ocorrência da prescrição retroativa (fls. 602/603). 

A referida decisão condenatória foi publicada no dia 
25 de novembro do corrente ano (fl. 603V – vol. III).

Ocorre que, com o trânsito em julgado da sentença, 
foi  expedida  a  guia  de  recolhimento  do  paciente  e,  já na fase de 
execução da pena, o Juiz das Execuções Penais da Comarca de Areia, 
instado a se pronunciar a respeito, não reconheceu a prescrição 
retroativa por considerar que o marco interruptivo seria o dia 14 de 
agosto de 2002 (data do primeiro recebimento da denúncia, estando 
o processo sob o rito comum), razão esta que determinou o imediato 
cumprimento da sentença condenatória (fls. 639/640, vol. III). 

Nas informações prestadas, fls. 647/651, a 
autoridade coatora ratificou o entendimento de que não havia 
ocorrido a prescrição retroativa considerando como marcos 
interruptivos o recebimento da peça acusatória ocorrida em 14 de 
agosto de 2002, dizendo ainda que não havia ocorrido a nulidade 
deste recebimento da denúncia, mas que apenas houve o 
chamamento do feito à ordem visando colocar o processo no rito 
previsto para os crimes praticados por funcionário público.

Entretanto, com a devida venia, não assiste razão 
ao magistrado a quo.

Isso porque, ao contrário do que disse, os atos 
processuais praticados sob a égide do rito comum foram sim 
expressamente anulados, conforme se verifica à fl. 496, e desta 
decisão não foi interposto qualquer recurso pelas partes. Vejamos a 
parte dispositiva in verbis: 

“... ANTE AO EXPOSTO, e atento a tudo mais 
que dos autos consta, adoto as seguintes 
providências:
1ª) com fulcro no art. 513 do CPP c/c o art. 327 
do CP, CHAMO O FEITO À ORDEM, e ANULO 
TODOS OS ATOS PROCESSUAIS 
PRATICADOS DEPOIS DO OFERECIMENTO 
DA DENÚNCIA,  que ocorreu em 24/07/2007 
(vide fls. 02/04) e,
2ª) arrimado no art. 514 do CPP, determino a 
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NOTIFICAÇÃO do denunciado Vicente Bernardo 
Dias, vulgo 'Sopa', já qualificado, para 
RESPONDER, por escrito, a denúncia, no prazo 
de 15 (quinze) dias.
P.I.
Areia, 06/07/2007...”  (fl. 496)

Assim, verificando-se que o primeiro recebimento da 
denúncia foi anulado pelo juiz quando chamou o feito à ordem, para 
imprimir ao processo o rito especial ditado pelos arts. 513 e seguintes 
do  CPP,  não  mais  subsiste  aquele  marco  interruptivo,  devendo  ser 
considerado o despacho que validamente recebeu a peça acusatória 
em 03.06.2013, para efeito de contagem do prazo prescricional.

Nesse  sentido,  vejamos  jurisprudência  de  caso 
semelhante,  onde  se  desconsidera  os  atos  anulados  para  fins  de 
averiguação da ocorrência do prazo prescricional:

“APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME DO ART. 309 DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO - 
PRELIMINAR ACOLHIDA - NÃO INTIMAÇÃO DO 
RÉU PARA JUSTIFICAR O DESCUMPRIMENTO DA 
TRANSAÇÃO PENAL - CERCEAMENTO DE 
DEFESA CONFIGURADO - NULIDADE 
RECONHECIDA - DECLARADA EXTINTA A 
PUNIBILIDADE DO APELANTE PELA 
PRESCRIÇÃO. I - O réu tem direito de se 
justificar acerca do não cumprimento da 
transação penal, gerando prejuízo a sua não 
intimação para tanto. II - O art. 5º, LV, da 
Magna Carta garante aos acusados direito à 
ampla defesa e ao contraditório. A supressão 
destes direitos, portanto, constitui nulidade 
absoluta, uma vez que atinge interesse público 
na regularidade do processo. III - Verificando-
se que, da data dos fatos até os dias de 
hoje, sem outras causas interruptivas ou 
suspensivas - pois, anulado o processo e, 
consequentemente, o marco interruptivo 
subsequente, qual seja, o recebimento da 
denúncia -, transcorreu lapso temporal 
superior a 02 (dois) anos, opera-se 
inevitavelmente a prescrição.” (TJMG, 
Apelação Criminal 1.0625.09.090036-
0/001, Relator(a): Des.(a) Eduardo Brum, 
4ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 
11/07/2012, publicação da súmula em 
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26/07/2012)

Dito isto, e considerando o recebimento da denúncia 
ocorrido  em  03/06/2013  como  marco  interruptivo  da  prescrição, 
passemos à análise da sua ocorrência no presente caso.

Como  a  sentença  transitou  em  julgado  para  o 
Ministério  Público,  segundo  o  artigo  110,  §  1º,  do  Código  Penal,  a 
prescrição deverá ser regulada pelo "quantum" da pena aplicada.

In  casu,  foi  imposta  ao  paciente  uma pena  de  05 
(cinco) anos, 05 (cinco) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 
110 (cento e dez) dias-multa, que prescreve em 12 (doze) anos, nos 
termos do artigo 109, inciso III, do Código Penal.

Os fatos se deram no ano de 2000 e a denúncia, como 
vastamente dito, foi validamente recebida em 03/06/2013 (fls. 541/542).

Como os fatos ocorreram antes da vigência da Lei nº 
12.234/2010,  o marco inicial do prazo prescricional é a data dos fatos.

Tem-se, portanto, que se passaram cerca de 13 (treze) 
anos entre os fatos e o recebimento da denúncia, período superior aos 12 
anos de prazo prescricional da pretensão punitiva do Estado para o delito 
a que o réu foi condenado. 

Desse modo, é imperiosa a declaração da extinção da 
punibilidade do acusado, pela ocorrência da prescrição retroativa.

Assim é a jurisprudência:

EMENTA: TORTURA - ART. 1º, II e § 4º, II, DA LEI 
9.455/97 - VÍTIMA SOB GUARDA, PODER OU 
AUTORIDADE DO AGENTE - DESCLASSIFICAÇÃO - 
DOLO DE INFLIGIR SOFRIMENTO INTENSO - ANIMUS 
TORTURANDI - INOCORRÊNCIA - MAUS-TRATOS - 
CARACTERIZAÇÃO - EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE - 
PRESCRIÇÃO - RECURSO PROVIDO EM PARTE. 
- Os crimes de tortura previstos na Lei 9.455/97 
caracterizam-se pelo dolo específico de tortura, 
elemento subjetivo especial dos tipos penais ali 
descritos, consistente na intenção de infligir intenso 
sofrimento físico ou mental à vítima, caracterizando-se 
crime de maus-tratos, previsto no art. 136, do Código 
Penal, na conduta do agente que, com a intenção de 
disciplinar enteado, excede-se nos meios de correção. 
- Transcorrido prazo superior ao exigido pelo art. 
109, do Código Penal, entre a data da 
consumação do fato e a data do recebimento da 
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denúncia, relativamente a fatos praticados antes 
da entrada em vigor da Lei 12.234/10, impõe-se 
o reconhecimento da prescrição, na modalidade 
retroativa.
− Provimento  parcial  ao  recurso.  (TJMG, 
Apelação  Criminal  1.0058.07.027949-
0/001,  Relator(a):  Des.(a)  Agostinho 
Gomes de Azevedo, 7ª CÂMARA CRIMINAL, 
julgamento em 12/12/2013, publicação da 
súmula em 10/01/2014) Destaquei.

HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO - 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA EM SUA 
MODALIDADE RETROATIVA - OCORRÊNCIA - 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO - 
ORDEM CONCEDIDA. Verificada a prescrição, 
pelo transcurso de lapso temporal, deve ser 
extinta a pretensão punitiva estatal. Prescrição 
da pretensão punitiva que se decreta. (TJMG, 
Habeas Corpus  1.0000.14.027003-4/000, 
Relator(a): Des.(a) Antônio Carlos 
Cruvinel, 3ª CÂMARA CRIMINAL, 
julgamento em 18/06/2014, publicação da 
súmula em 27/06/2014)

A prescrição penal é a perda do poder de punir do 
Estado, causada pelo decurso do tempo fixado em lei.

Eis o ensinamento de Cézar Roberto Bitencourt:

"...a perda do direito de punir do Estado, pelo 
decurso de tempo, em razão do seu não exercício, 
dentro do prazo previamente fixado. A prescrição 
constitui causa extintiva da punibilidade (art. 107, 
IV, 1ª figura, do CP)." (in Manual de Direito Penal, 
parte geral, volume I, Editora Saraiva, ano 2000, 
6ª edição, p. 671).

Assim, com supedâneo no artigo 109, III, c/c art. 110 § 
1°, do Código Penal, e ainda  nos termos do artigo 107, IV, do mesmo 
Codex, CONCEDO A ORDEM PARA DECLARAR EXTINTA A 
PUNIBILIDADE DO AGENTE (VICENTE BERNARDO DIAS), FACE À 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO RETROATIVA DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DO ESTADO, em harmonia com o parecer ministerial. 

Prejudicados os demais argumentos deste habeas 
corpus.
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Havendo notícias de que o paciente se encontra 
recolhido, EXPEÇA-SE ALVARÁ DE SOLTURA IMEDIATAMENTE, se 
por outro motivo não deva permanecer preso.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, João Benedito 
da Silva e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 07 de 
agosto de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR

 


